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A p re s e n t a ç ã o

A presente obra, intitulada “Os caminhos e descaminhos do devi-
do processo legal: na visão da doutrina estrangeira e brasileira”, é uma 
coletânea de reflexões perspicazes de juristas brasileiros e estrangeiros, 
comprometidas, de maneira uníssona, explícita ou implicitamente, com 
o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 16 da Organização 
das Nações Unidas (ONU). Esta, sem dúvida, é a busca que move os 
autores e que consiste, segundo o indigitado objetivo, em: “Promover 
sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 
proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições efi-
cazes responsáveis e inclusivas a todos os níveis”.

Um elemento comum, extraído de cada um dos capítulos que 
compõem a obra, é, justamente, o empenho voltado ao aperfeiçoamento 
de instituições e institutos jurídicos, no Brasil e ao redor do mundo, 
estremecidos pela dura realidade imposta pelo cotidiano, sobretudo em 
tempos difíceis, como o da pandemia do coronavírus.

Em todo e qualquer tempo, o devido processo legal é, sem dú-
vidas, o bastião dos direitos e garantias fundamentais; uma conquista 
civilizatória e abrigo de regras e outros princípios que, em suas crises 
e dramas hermenêuticos, sempre retornam ao devido processo legal, 
para um novo começo, uma nova leitura, um novo sentido.

Entre a planície e o abismo, o devido processo legal se equilibra, 
através dos tempos, para, ao fim e ao cabo, servir de amálgama das 
inquietações e da rouquidão que afligem os espíritos democráticos, 
diante dos descaminhos do Estado e da jurisprudência, ora terato-
lógica, ora “defensiva” ou perversa, de cada País. Descaminhos estes 
que, vez ou outra e sem nenhum pudor, atentam contra os direitos 
e garantias individuais.
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Com efeito, mesmo em tempos desafiadores, o devido processo legal, 
permanece aqui e acolá, com sua inexpugnável ubiquidade, no coração, 
intrépido e vibrante, daqueles que clamam por justiça. É, por isso, que 
o processo devido, constitui, acima de tudo, um símbolo de esperança 
na luta permanente por velhos e novos direitos e, a toda evidência, um 
mantra que deve ser entoado, de geração em geração, para que não caia 
no esquecimento e se mantenha vivo nas almas vigilantes e valorosas.

O devido processo é, de um lado, o tomógrafo do jurista. Com 
esse mecanismo ultrassensível, enxerga-se, detalhadamente, o avesso 
das coisas, a exemplo do aforismo de Carlos Drummond de Andrade1, 
“todos são iguais perante a lei, mas alguns são superiores a ela”. Não 
por acaso, a paridade de armas é uma das facetas da justiça comutati-
va, tal como a pedra de Davi versus desigualdades de toda a ordem, a 
(eventual e criminosa) troca de favores, os desvios de conduta e a sanha 
de vingança, no processo judicial e por meio dele.

E, de outro lado, conduz-nos, quiçá, ao desassossego de Fernando 
Pessoa2, rumo, se possível for, à “... divina e absurda intuição infantil! 
Visão verdadeira das coisas, que nós vestimos de convenções”.

Que sejamos, assim, um pouco médicos, um pouco crianças e 
absolutamente humanos, na construção, para usar uma metáfora de 
Piero Calamandrei3, dos mais diversos e eficazes aparelhos de ortopedia 
judiciária, que, à luz intensa do devido processo legal, visam corrigir as 
fraturas da sociedade submetidas à jurisdição.

Ao leitor, está feito, então, o convite, com os votos sinceros dos organiza-
dores, de um bom e interessante estudo acerca dos caminhos e descaminhos 
do devido processo legal, em diferentes esferas e nações. Bom proveito!

Verão de 2022, de Belo Horizonte, Campinas, São Paulo e Valinhos.

Gregório Assagra de Almeida
José J. Tannus Neto

Luiz Dellore
Marcos Stefani 

1	 O avesso das coisas: aforismos. São Paulo, Companhia das Letras, 2019, p. 153.
2	 O livro do desassossego, São Paulo: Mediafashion, 2016, p. 379.
3	 As boas relações entre juízes e advogados. São Paulo: Pillares, 2015, p. 56
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A presente obra, intitulada “Os 
caminhos e descaminhos do 

devido processo legal: na visão da 
doutrina estrangeira e brasileira”, 

é uma coletânea de reflexões 
perspicazes de juristas brasileiros 

e estrangeiros, comprometidas, 
de maneira uníssona, explícita ou 
implicitamente, com o Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável nº 16 
da Organização das Nações Unidas 

(ONU). Esta, sem dúvida, é a busca 
que move os autores e que consiste, 

segundo o indigitado objetivo, em: 
“Promover sociedades pacíficas e 

inclusivas para o desenvolvimento 
sustentável, proporcionar o acesso 

à justiça para todos e construir 
instituições eficazes responsáveis e 

inclusivas a todos os níveis”.
Um elemento comum, extraído de 

cada um dos capítulos que compõem a 
obra, é, justamente, o empenho voltado 

ao aperfeiçoamento de instituições 
e institutos jurídicos, no Brasil e ao 
redor do mundo, estremecidos pela 

dura realidade imposta pelo cotidiano, 
sobretudo em tempos difíceis, como o 

da pandemia do coronavírus.
Em todo e qualquer tempo, o devido 

processo legal é, sem dúvidas, o 
bastião dos direitos e garantias 

fundamentais; uma conquista 
civilizatória e abrigo de regras e 

outros princípios que, em suas crises 
e dramas hermenêuticos, sempre 

retornam ao devido processo legal, 
para um novo começo, uma nova 

leitura, um novo sentido.
Entre a planície e o abismo, o devido 

processo legal se equilibra, através dos 
tempos, para, ao fim e ao cabo, servir 
de amálgama das inquietações e da 

rouquidão que afligem os espíritos 
democráticos, diante dos descaminhos 

do Estado e da jurisprudência
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